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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O Projeto de Lei n.º 480/XII/3.ª, da iniciativa do PCP, tem por objeto a integração de professores contratados 

que correspondam a necessidades permanentes das escolas, visando, segundo os autores, promover a 

estabilidade do respetivo corpo docente e valorizar a qualidade da Escola Pública.  

Para o efeito, estabelece a obrigatoriedade de abertura de “concurso para preenchimento de vagas de quadro 

que tenham sido preenchidas com recurso a professores contratados”, em relação aos “lugares 

correspondentes ao número de horários completos nos últimos três anos”.  

Por outro lado, prevê a integração dos professores contratados com três ou mais anos de serviço em 31 de 

Agosto de 2012, em quadro a criar para o efeito, podendo ser criados quadros com uma área geográfica 

correspondente ao concelho ou no máximo ao distrito. Dispõe ainda que o Ministério assegurará o acesso à 

profissionalização, no prazo máximo de 3 anos, aos docentes que apenas possuam habilitação própria. 

Atualmente, a abertura de concursos de docentes tem uma periodicidade quadrienal e, para o preenchimento 

dos horários resultantes da variação de necessidades temporárias, para mobilidade de professores do quadro 

e contratações, são abertos anualmente concursos específicos. “São consideradas necessidades temporárias 

as que resultem da não satisfação pelos concursos interno e externo, das variações anuais de serviço docente 

e as correspondentes à recuperação automática dos horários da mobilidade interna” (cfr, artigo 25.º do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho).  

 

O Projeto de Lei em apreciação prevê ainda a revogação da alínea f) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 

139-A/90, de 28 de abril e, bem assim, do Decreto-Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, respeitantes à prova de 

avaliação de conhecimentos e capacidades para o exercício da função docente.  

 

Veja-se no ponto III a indicação de que o Decreto-Lei n.º 7/2013, de 17 de janeiro, estabeleceu um regime 

excecional para a seleção e o recrutamento do pessoal docente, de que resultou o ingresso de 603 docentes, 

bem como a indicação recente do Ministério da Educação e Ciência de que vai iniciar negociações para alterar 

a lei, possibilitando o ingresso nos quadros dos professores com mais de cinco contratos anuais, bem como 

abrir um concurso de vinculação extraordinária de professores (cerca de dois mil) durante 2014. 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38116
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12300/0325703270.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1990/04/09801/00020019.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/1990/04/09801/00020019.PDF
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/10/20400/0620806209.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01200/0034900351.pdf
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A iniciativa é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português, nos termos do artigo 167.º 

da Constituição e do 118.º do Regimento, que consubstanciam o poder de iniciativa da lei. Trata-se de um 

poder dos deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º da Constituição e na alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos parlamentares, de harmonia com o estabelecido na alínea 

g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e na alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

 

É subscrita por treze Deputados, respeitando os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 119.º e nas 

alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, relativamente às iniciativas em geral, bem como os 

previstos no n.º 1 do artigo 123.º do referido diploma, quanto aos projetos de lei em particular. Respeita ainda 

os limites da iniciativa impostos pelo Regimento, por força do disposto nos nºs 1 e 3 do artigo 120.º 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

O projeto de lei inclui uma exposição de motivos e cumpre o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário, 

uma vez que tem um título que traduz sinteticamente o seu objeto [disposição idêntica à da alínea b) do n.º 1 

do artigo 124.º do Regimento]. 

 

Contém uma norma revogatória, nos termos do artigo 5.º 

 

Quanto à entrada em vigor da iniciativa, em caso de aprovação, terá lugar no dia seguinte ao da sua 

publicação, nos termos do artigo 6.º do projeto. Visando-se a integração nos “quadros” de todos os docentes 

contratados com três ou mais anos de serviço em 31 de agosto de 2012, não resulta claro se, em caso de 

aprovação, resultará um aumento de encargos para o Orçamento do Estado, o que, a verificar-se, exigiria que 

se alterasse o artigo 6.º, para que a entrada em vigor fosse subsequente à do Orçamento posterior à sua 

publicação, para não se violar o regime previsto no n.º 2 do artigo 120.º do Regimento, igualmente plasmado 

no n.º 2 do artigo 167.º da Constituição, que consagra o princípio da “lei-travão”, segundo a qual os 

legisladores “… não podem apresentar projetos de lei, propostas de lei ou propostas de alteração que 

envolvam, no ano económico em curso, aumento das despesas ou diminuição das receitas do Estado 

previstas no Orçamento”. 

  

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  
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A Constituição da República Portuguesa, no que se refere aos direitos e deveres culturais, estabelece, nos 

artigos 73.º a 79.º, que todos têm direito à educação e à cultura, que o Estado promove a democratização da 

educação e garante as demais condições para o seu exercício, bem como o direito à igualdade de 

oportunidades de acesso e êxito escolar. Compete ao Estado, também por imperativo constitucional, criar uma 

rede de estabelecimentos públicos de ensino que cubra as necessidades de toda a população. 

 

A atividade do pessoal docente desenvolve-se de acordo com os princípios fundamentais consagrados na 

Constituição e no quadro dos princípios gerais e específicos constantes na Lei de Bases do Sistema Educativo 

aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º
s 
115/97, de 19 de 

setembro,  49/2005, de 30 de agosto (renumerada e republicada) e 85/2009, de 27 de agosto.  

 

Quatro anos depois foi aprovado o “Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 

Ensinos Básico e Secundário”, pelo Decreto-Lei n.º 139-A/90, de 28 de abril, que, ao longo dos seus 23 anos 

de vigência, tem sido objeto de várias alterações: primeiro, pelos Decretos-Lei n.º
s
 105/97, de 29 de abril, e  

1/98, de 2 de janeiro; e, posteriormente, pelos Decretos-Lei n.º
s
 35/2003, de 27 de fevereiro,  121/2005, de 26 

de julho,  229/2005, de 29 de dezembro, e  224/2006, de 13 de novembro.  

 

Em 2007, duas novas alterações foram introduzidas. A primeira pelo Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de 

janeiro, no que diz respeito à avaliação dos professores, republicando o “Estatuto da Carreira dos Educadores 

de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário”, através do qual o XVII Governo 

Constitucional veio rever o Estatuto da Carreira Docente, de forma “a promover a cooperação entre as 

funções de coordenação, dotando cada estabelecimento de ensino de um corpo docente reconhecido, com 

mais experiência, mais autoridade e mais formação, que assegura em permanência funções de maior 

responsabilidade e que constitui uma categoria diferenciada”. Passou, assim, a carreira docente a estar 

estruturada em duas categorias, ficando reservado à categoria superior, de professor titular, o exercício de 

funções de coordenação e supervisão. Para acesso a esta categoria o Decreto-Lei nº 15/2007, de 19 de 

janeiro, estabeleceu a exigência de uma prova pública que, incidindo sobre a atividade profissional 

desenvolvida, permita demonstrar a aptidão dos docentes para o exercício das funções específicas que lhe 

estão associadas. Veio também este decreto-lei estabelecer um novo modelo de avaliação de desempenho 

dos docentes.  

 

E a segunda, pelo Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de fevereiro, que estabelece o regime jurídico de vinculação 

do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário para o exercício transitório 

de funções docentes ou de formação em áreas técnicas específicas, no âmbito dos estabelecimentos 

públicos. 

 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art73
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art79
http://dre.pt/pdf1sdip/1986/10/23700/30673081.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1997/09/217A00/50825083.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1997/09/217A00/50825083.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2005/08/166A00/51225138.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/08/16600/0563505636.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/1990/04/09801/00020019.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/1997/04/099A00/19441945.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/01/001A00/00020029.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/1998/01/001A00/00020029.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2003/02/049A00/13921408.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2005/07/142A00/43694371.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2005/07/142A00/43694371.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2005/12/249A00/73137317.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2005/07/142A00/43694371.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/01/01400/05010547.PDF
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/01/01400/05010547.PDF
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/cg17.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/o-governo/arquivo-historico/governos-constitucionais/cg17.aspx
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/02/03300/11771182.PDF
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Dois anos depois, como resultado do acordado entre o Ministério da Educação e as associações sindicais 

representativas do pessoal docente relativamente à abertura de um processo negocial para a revisão do 

Estatuto da Carreira Docente, foi então publicado o Decreto-Lei n.º 270/2009, de 30 de setembro -  retificado 

posteriormente pela Declaração de Retificação n.º 84/2009, de 18 de novembro - que alterou a estrutura da 

carreira docente e os requisitos de progressão e acesso, modificando o regime da prova pública e do concurso 

de acesso à categoria de professor titular e republicando todo o “Estatuto”.. 

 

Em 2010, o Estatuto da Carreira Docente, na redação que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.º 75/2010, de 23 de 

junho, veio, entre outras reformas, estruturar a carreira docente numa única categoria, terminando a distinção 

entre professores e professores titulares. Este diploma alterou, assim, o n.º 1 do art. 17.º (Recrutamento e 

seleção para lugar do quadro / Princípios gerais) do ECD, estabelecendo que “o concurso é o processo de 

recrutamento e seleção, normal e obrigatório, do pessoal docente” (suprimindo a expressão “para nomeação 

em lugar do quadro de ingresso ou acesso”); e os n.º 1, 2 e 3 do art. 36.º (Ingresso) nos seguintes termos: “1 

— O ingresso na carreira docente faz -se mediante concurso destinado ao provimento de lugar do quadro 

[suprimindo a expressão “da categoria de professor”] de entre os docentes que satisfaçam os requisitos de 

admissão a que se refere o artigo 22.º. 2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o ingresso na 

carreira faz -se no 1.º escalão [suprimindo a expressão “da categoria de professor”]. 3 — O ingresso na 

carreira dos docentes portadores de habilitação profissional adequada faz -se no escalão [suprimindo a 

expressão “da categoria de professor”] correspondente ao tempo de serviço prestado em funções docentes e 

classificado com a menção qualitativa mínima de Bom independentemente do título jurídico da relação de 

trabalho subordinado, de acordo com os critérios gerais de progressão, [acrescentando:] em termos a definir 

por portaria do membro do Governo responsável pela área da educação.” No seu art. 4.º, o Decreto-Lei n.º 

75/2010, de 23 de junho, prevê a dispensa da prova de avaliação de competências e conhecimentos aos 

“candidatos à admissão a concursos de seleção e recrutamento de pessoal docente da educação pré-escolar e 

dos ensinos básico e secundário, promovidos no território continental, que ainda não tenham integrado a 

carreira e que, no momento da entrada em vigor do presente decreto-lei, se encontrem numa das seguintes 

situações: a) Candidatos que, no âmbito de um contrato de serviço docente em agrupamentos de escolas ou 

escolas não agrupadas, incluindo os estabelecimentos de ensino público das Regiões Autónomas dos Açores 

e da Madeira, tenham já obtido na avaliação do desempenho menção qualitativa não inferior a Bom (…)”. 

 

Com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, de acordo com 

as orientações de política educativa consagradas no Programa do XIX Governo Constitucional, ficaram 

definidas as grandes linhas de orientação do novo regime de avaliação do desempenho docente: incentivar o 

desenvolvimento profissional, reconhecer e premiar o mérito e as boas práticas como condições essenciais da 

dignificação da profissão docente e da promoção da motivação dos professores. Os resultados da avaliação 

passam, por seu turno, a ser expressos em ciclos de avaliação alargados, correspondentes à duração dos 

diferentes escalões da carreira docente. Tendo em vista a clareza dos critérios e a transparência dos 

http://dre.pt/pdf1sdip/2009/09/19000/0702407058.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/11/22400/0842008420.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/06/12000/0222902237.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2010/06/12000/0222902237.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2012/02/03700/0082900855.pdf
http://www.portugal.gov.pt/media/130538/programa_gc19.pdf
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processos, o Governo adota um sistema de referência que tem por base os objetivos e metas do projeto 

educativo da escola, bem como um conjunto de parâmetros definidos a nível nacional pelo Ministério da 

Educação e Ciência.  

 

A diferenciação na avaliação é feita com recurso a cinco menções qualitativas (Insuficiente, Regular, Bom, 

Muito bom e Excelente), de modo análogo ao regime de avaliação do desempenho aplicável aos funcionários e 

agentes da Administração Pública.  

 

Por fim, as últimas alterações foram realizadas pela Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e pelo Decreto-Lei n.º 

146/2013, de 22 de outubro, que procedeu à alteração do ECD e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 

132/2012, de 27 de junho, tendo o artigo 2.º do ECD passado a ter a seguinte redação: “Para efeitos de 

aplicação do presente Estatuto, considera-se pessoal docente aquele é portador de qualificação profissional 

para o desempenho de funções de educação ou de ensino, com carácter permanente, sequencial e 

sistemático, ou a título temporário, após aprovação em prova de avaliação de conhecimentos e capacidades”. 

 

Refiram-se também as Resoluções da Assembleia da República n.º 35/2010, de 15 de abril de 2010, que 

recomendava ao Governo “1 - A integração excepcional na estrutura da carreira docente dos educadores e 

professores profissionalizados contratados, em funções de docência há mais de 10 anos letivos, com a 

duração mínima de seis meses por ano letivo, para efeitos de integração e progressão na mesma, 

assegurando que essa integração aconteça em prazo a estabelecer com as organizações sindicais dos 

professores e no máximo em concurso extraordinário a realizar em Janeiro de 2011. 2 - A criação de 

condições para que no prazo máximo de cinco anos os educadores e professores em funções de docência há 

mais de 10 anos letivos, com a duração mínima de seis meses por ano letivo, com habilitação própria e não 

profissionalizados, acedam à profissionalização de modo a poderem usufruir do estipulado no número 

anterior”, e n.º 37/2010, de 15 de abril de 2010, que recomendava ao Governo que promovesse a estabilidade 

e qualificação do corpo docente nas escolas: “1 — Proceda a um levantamento exaustivo e rigoroso das 

necessidades permanentes dos recursos docentes do sistema educativo. 2 — Promova a abertura de um 

concurso extraordinário, que responda às necessidades permanentes identificadas no sistema educativo, 

dirigido aos docentes contratados, observando o seu tempo de serviço, qualificação e experiência profissional. 

3 — Proceda, em tempo útil, à regulamentação do acesso à habilitação profissional para a docência dos 

docentes que ainda não a tenham obtido”. Assim como a Resolução da Assembleia da República n.º 4/2012, 

de 16 de dezembro de 2011, que recomenda ao Governo que promova a estabilidade e qualificação do corpo 

docente nas escolas. 

 

http://www.dre.pt/pdf1s/2013/11/23100/0658206594.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/10/20400/0620806209.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2013/10/20400/0620806209.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2010/05/08600/0158401584.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784d43395351564a664d7a64664d6a41784d4335775a47593d&fich=RAR_37_2010.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784d69395351564a664e4638794d4445794c6e426b5a673d3d&fich=RAR_4_2012.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41784d69395351564a664e4638794d4445794c6e426b5a673d3d&fich=RAR_4_2012.pdf&Inline=true
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Relativamente ao processo de recrutamento do pessoal docente, o Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho
1
, 

estabelece o novo regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e secundário 

e de formadores e técnicos especializados. O modelo de seleção, recrutamento e mobilidade dos docentes e 

formadores estatuído no referido decreto-lei procede à unificação do regime jurídico que se encontrava 

disperso em diferentes diplomas. 

 

O procedimento concursal de mobilidade dos docentes de carreira, para além das situações de 

obrigatoriedade de apresentação ao concurso, “de modo a minorar o desperdício de recursos humanos 

docentes sem componente letiva, possibilita também que anualmente, e por interesse dos próprios, os 

docentes possam candidatar-se à aproximação à residência habitual, num esforço de salvaguarda da 

compatibilidade entre a vida profissional e pessoal, conjugando os interesses dos diversos intervenientes. Em 

sentido idêntico, a permuta entre docentes passa a contemplar os docentes contratados sendo definidas 

regras claras e de fácil exequibilidade”. 

 

De acordo com o estabelecido no Decreto-Lei nº 132/2012, de 27 de junho, após a colocação nacional dos 

docentes de carreira e contratados, os procedimentos da reserva de recrutamento respeitam a satisfação das 

preferências manifestadas pelos candidatos, com publicitação das listas de colocação. 

 

O regime contratual definido no citado diploma estabelece regras comuns aplicáveis a todos os procedimentos 

de colocação das necessidades temporárias que subsistem após o integral aproveitamento dos recursos 

humanos já existentes no sistema educativo. 

 

Os concursos para recrutamento de docentes obedecem ainda ao disposto no Decreto-Lei n.º 27/2006, de 10 

de fevereiro (retificado pela Declaração de Retificação n.º 18/2006, de 16 de março), que, no cumprimento do 

n.º 2 do artigo 34.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, cria e define os grupos de recrutamento para efeitos 

de seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, 

entendendo por grupo de recrutamento “a estrutura que corresponde a habilitação específica para lecionar no 

nível de ensino, disciplina ou área disciplinar da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário” (n.º 

2 do art. 1.º) a que o docente se candidata, estabelecendo as habilitações próprias para cada grupo de 

recrutamento. 

 

                                                           
1
 Em tudo o que não estiver regulado no Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, é aplicável o regime geral de 
recrutamento dos trabalhadores que exercem funções públicas estabelecido na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro

1
 - 

texto consolidado - , e o regime do contrato de trabalho em funções públicas (Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro
1
 - texto 

consolidado). 
Para efeitos de prosseguimento do concurso de professores para o ano escolar de 2012-2013, a referência aos 
candidatos à contratação inicial prevista na alínea e) do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, 
considera-se feita aos candidatos à contratação anual abrangidos pela alínea f) do artigo 38.º-A do Decreto-Lei n.º 

20/2006, de 31 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 51/2009, de 27 de fevereiro. 

http://www.dre.pt/pdf1s/2012/06/12300/0325703270.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/02/030A00/10951099.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/02/030A00/10951099.pdf
http://www.dre.pt/pdf1s/2006/03/059A00/21662166.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/02/04101/0000200027.pdf
http://82.102.24.65/pdfs/codigos/regvinculos.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/09/17600/0652406630.pdf
http://82.102.24.65/pdfs/codigos/rrctfp.pdf
http://82.102.24.65/pdfs/codigos/rrctfp.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2006/01/022A00/07460765.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2006/01/022A00/07460765.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2009/02/04100/0136601387.pdf
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Por seu lado, o Decreto-Lei n.º 7/2013 de 17 de janeiro, veio estabelecer um regime excecional para a seleção 

e o recrutamento do pessoal docente dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos 

básico e secundário na dependência do Ministério da Educação e Ciência e, nessa sequência, foi realizada a 

abertura do concurso extraordinário com vista ao acesso à carreira docente, segundo os critérios fixados pelo 

Aviso n.º 1340-A/2013, de 28 de janeiro. Em resultado da abertura deste concurso extraordinário, segundo 

informação do Ministério da Educação e Ciência, ingressaram nos quadros de zona pedagógica, em 2013, 603 

docentes. 

 

Em relação ao recente contexto relativo à abertura de um segundo concurso extraordinário com vista ao 

acesso à carreira docente, veja-se, abaixo, a parte dedicada ao “Enquadramento do tema no plano da União 

Europeia”. 

 

Refira-se, por fim, que, ao longo dos últimos anos, foram sendo apresentadas na Assembleia da República 

várias iniciativas sobre matéria análoga, nomeadamente, e por ordem cronológica:  

- A Apreciação Parlamentar n.º 44/XII/2.ª (PCP), de 23 de janeiro de 2013, do Decreto-Lei n.º 7/2013, de 17 

de janeiro, que "Estabelece um regime excecional para a seleção e o recrutamento do pessoal docente dos 

estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário na dependência do 

Ministério da Educação e Ciência". Esta iniciativa caducou; 

- O Projeto de Lei n.º 338/XII/2.ª (BE), de 22 de janeiro de 2013, que cria o regime de vinculação dos 

professores contratados e estabelece o concurso de ingresso de professores para necessidades 

permanentes do sistema educativo. Esta iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD, PS e CDS-PP 

e os votos a favor do PCP, BE e PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 289/XII/2.ª (PCP), de 19 de setembro de 2012, que garante a vinculação dos 

professores contratados e promove a estabilidade do corpo docente das escolas. Esta iniciativa foi 

rejeitada, com os votos contra do PSD, PS e CDS-PP e os votos a favor do PCP, BE e PEV;  

- O Projeto de Resolução n.º 500/XII/2.ª (BE), de 24 de outubro de 2012, relativo à cessação de vigência do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, que "Estabelece o novo regime de recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente dos ensinos básico e secundário e de formadores e técnicos especializados". Esta 

iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD e do CDS-PP e os votos favoráveis do PS, PCP, BE e 

PEV; 

- O Projeto de Resolução n.º 497/XII/2.ª (PS), de 24 de outubro de 2012, relativo à cessação de vigência do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, que "Estabelece o novo regime de recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente dos ensinos básico e secundário e de formadores e técnicos especializados". Esta 

iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD e do CDS-PP e os votos favoráveis do PS, PCP, BE e 

PEV; 

http://www.dre.pt/pdf1s/2013/01/01200/0034900351.pdf
http://www.dre.pt/pdf2s/2013/01/019000001/0000300008.pdf
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-educacao-e-ciencia/mantenha-se-atualizado/20130411-mec-vinculacao-professores.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministerio-da-educacao-e-ciencia/mantenha-se-atualizado/20130411-mec-vinculacao-professores.aspx
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634746774e44517457456c4a4c6d527659773d3d&fich=pap44-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734d7a4d344c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl338-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734d6a67354c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl289-XII.doc&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37324
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770794e446b334c56684a5353356b62324d3d&fich=pjr497-XII.doc&Inline=true
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- O Projeto de Resolução n.º 495/XII/2.ª (PCP), de 24 de outubro de 2012, relativo à cessação de vigência do 

Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, que "Estabelece o novo regime de recrutamento e mobilidade do 

pessoal docente dos ensinos básico e secundário e de formadores e técnicos especializados". Esta 

iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD e do CDS-PP e os votos favoráveis do PS, PCP, BE e 

PEV; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 23/XII/1.ª (PCP), de 27 de junho de 2012, do Decreto-Lei n.º 132/2012, de 27 

de junho, que "Estabelece o novo regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos 

básico e secundário e de formadores e técnicos especializados". Esta iniciativa caducou; 

- O Projeto de Lei n.º 84/XII/1.ª (BE), de 7 de outubro de 2011, que cria o regime de vinculação dos 

professores contratados e estabelece o concurso de ingresso de professores para necessidades 

permanentes do sistema educativo. Esta iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD, PS e CDS-PP 

e os votos a favor do PCP, BE e PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 83/XII/1.ª (PCP), de 7 de outubro de 2011, relativo ao concurso de ingresso e 

mobilidade de professores. Esta iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PSD, PS e CDS-PP e os 

votos a favor do PCP, BE e PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 77/XII/1.ª (PCP), de 21 de setembro de 2011, que garante a vinculação dos professores 

contratados e promove a estabilidade do corpo docente das escolas. Esta iniciativa foi rejeitada, com os 

votos contra do PSD, PS e CDS-PP e os votos a favor do PCP, BE e PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 553/XI/2.ª (BE), de 11 de março de 2011, que estabelece a realização em 2011 de um 

concurso de colocação de docentes para o ingresso na carreira e para a mobilidade. Esta iniciativa foi 

rejeitada, com os votos contra do PS, a abstenção do PSD e CDS-PP e os votos favoráveis do BE, PCP e 

PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 538/XI/2.ª (PCP), de 1 de março de 2011, relativo ao concurso de ingresso e mobilidade 

de professores. Esta iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PS, a abstenção do PSD e CDS-PP e os 

votos favoráveis do BE, PCP e PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 537/XI/2.ª (PCP), de 1 de março de 2011, que garante a vinculação dos professores 

contratados e promove a estabilidade do corpo docente das escolas. Esta iniciativa foi rejeitada, com os 

votos contra do PS e do PSD, a abstenção do CDS-PP e os votos favoráveis do BE, PCP e PEV; 

- A Petição n.º 122/XI/2.ª, de 20 de dezembro de 2010, pela realização de concursos de colocação de 

professores dos ensinos básico e secundário e de educadores em 2011; 

- O Projeto de Lei n.º 201/XI/1.ª (PCP), de 30 de março de 2010, que garante a vinculação dos professores 

contratados e promove a estabilidade do corpo docente das escolas. Esta iniciativa foi rejeitada, com os 

contra do PS e do PSD, a abstenção do CDS-PP e os votos favoráveis do BE, PCP e PEV; 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770794e446b314c56684a5353356b62324d3d&fich=pjr495-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634746774d6a4d7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=pap23-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977616d77344e43315953556b755a47396a&fich=pjl84-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734f444d7457456c4a4c6d527659773d3d&fich=pjl83-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a5358526c65433977616d77334e79315953556b755a47396a&fich=pjl77-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a644756344c334271624455314d7931595353356b62324d3d&fich=pjl553-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a644756344c3342716244557a4f4331595353356b62324d3d&fich=pjl538-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977616d77314d7a637457456b755a47396a&fich=pjl537-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a544556484c31526c65485276526d6c75595778515a5852705932396c6379396c4f47566b593249794d693079593246684c54526c596d45744f574a6d4e4331695a5445784e3252685a44
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977616d77794d44457457456b755a47396a&fich=pjl201-XI.doc&Inline=true
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- O Projeto de Lei 252/XI/1.ª (BE), de 29 de abril de 2010, que prorroga a não inclusão dos resultados da 

avaliação de desempenho docente para efeitos de graduação dos candidatos aos concursos para seleção e 

recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e do ensino básico e secundário. Esta iniciativa 

foi rejeitada, com os votos contra do PS, a abstenção do PSD e os votos favoráveis do CDS-PP, BE, PCP e 

PEV; 

- O Projeto de Lei n.º 238/XI/1.ª (BE, PCP, PEV), de 21 de abril de 2010, sobre os requisitos do concurso 

anual com vista ao suprimento das necessidades transitórias de pessoal docente para o ano escolar 2010-

2011. Esta iniciativa caducou a 19 de junho de 2011, com o fim da XI Legislatura; 

- O Projeto de Lei n.º 199/XI/1.ª (BE), de 29 de março de 2010, que cria o regime de integração excecional 

dos docentes contratados. Esta iniciativa foi rejeitada, com os votos contra do PS, a abstenção do PSD e do 

CDS-PP e os votos favoráveis do BE, PCP e PEV; 

- A Petição n.º 1/XI/1.ª, de 16 de novembro de 2009, que solicitam a vinculação definitiva dos professores 

contratados e profissionalizados, com dez ou mais anos de serviço docente prestado no ensino público; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 115/X/4.ª (PSD), de 27 de março de 2009, sobre o Decreto-Lei n.º 51/2009, 

de 27 de fevereiro, que "Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, que 

reviu o regime jurídico do concurso para seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como da educação especial, e que revogou o Decreto-Lei 

n.º 35/2003, de 27 de fevereiro". Esta iniciativa caducou em 2009-10-14; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 113/X/4.ª (CDS-PP), de 27 de março de 2009, sobre o Decreto-Lei n.º 

51/2009, de 27 de fevereiro, que "Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 

janeiro, que reviu o regime jurídico do concurso para seleção e recrutamento do pessoal docente da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como da educação especial, e que revogou 

o Decreto-Lei n.º 35/2003, de 27 de fevereiro". Esta iniciativa caducou em 2009-10-14; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 111/X/4.ª (BE), de 20 de março de 2009, sobre o Decreto-Lei n.º 51/2009, de 

27 de fevereiro, que "Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, que reviu o 

regime jurídico do concurso para seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e 

dos ensinos básico e secundário, bem como da educação especial, e que revogou o Decreto-Lei n.º 

35/2003, de 27 de fevereiro". Esta iniciativa caducou em 2009-10-14; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 110/X/4.ª (PCP), de 20 de março de 2009, sobre o Decreto-Lei n.º 51/2009, 

de 27 de fevereiro, que "Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de janeiro, que 

reviu o regime jurídico do concurso para seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-

escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como da educação especial, e que revogou o Decreto-Lei 

n.º 35/2003, de 27 de fevereiro". Esta iniciativa caducou em 2009-10-14; 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a644756344c334271624449314d6931595353356b62324d3d&fich=pjl252-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c756156684a644756344c3342716244497a4f4331595353356b62324d3d&fich=pjl238-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a4c33526c6548527663793977616d77784f546b7457456b755a47396a&fich=pjl199-XI.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a544556484c31526c65485276526d6c75595778515a5852705932396c6379387a4e32466d4f5759794d5330334f5441794c54526a4d7a59744f4746684d7930334f445a6c4e474d774e32
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c75615668305a586776634746774d5445314c5667755a47396a&fich=pap115-X.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c75615668305a586776634746774d54457a4c5667755a47396a&fich=pap113-X.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c75615668305a586776634746774d5445784c5667755a47396a&fich=pap111-X.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.doc?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c325276593342734c576c75615668305a586776634746774d5445774c5667755a47396a&fich=pap110-X.doc&Inline=true
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- O Projeto de Lei n.º 347/X/2.ª (PCP), de 31 de janeiro de 2007, que determina a realização de concurso 

para a seleção e recrutamento do pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário para o ano letivo de 2007/2008. Esta Iniciativa caducou em 2009-10-14; 

- A Apreciação Parlamentar n.º 16/X/1.ª (PCP), de 24 de fevereiro de 2006, sobre o Decreto-Lei n.º 20/2006, 

de 31 de Janeiro, que "Revê o regime jurídico do concurso para seleção e recrutamento do pessoal docente 

da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, revogando o Decreto-Lei n.º 35/2003, de 27 de 

Fevereiro". Esta iniciativa caducou em 2009-10-14. 

  

 

 Enquadramento bibliográfico 

Bibliografia específica 

 

FONS, Jean-Philippe; MEYER, Jean-Louis - Les logiques de gestion de l'emploi public enseignant dans trois 

pays européens. Formation emploi. Paris. ISSN 0759-6340. Nº 92 (Oct./Dec. 2005), p. 5-19.  RE-2  
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Resumo: Este documento aborda questões como o desenvolvimento profissional dos professores, as suas 

práticas de ensino, crenças e atitudes, a sua satisfação e feedback e a liderança das escolas de ensino 
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É apresentada e analisada informação sobre as caraterísticas das escolas e dos professores, assim como 

outros fatores relacionados com as escolas e o sistema de ensino, que podem influenciar os professores e o 

ensino.    
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No capítulo 2, é apresentado o perfil dos professores do ensino secundário, caraterizando o seu grau de 

formação, perfil demográfico e tipologia de emprego. O perfil demográfico apresenta a idade e género dos 

professores e diretores escolares. Relativamente à tipologia de emprego dos professores, são analisados os 

vários tipos de contrato e experiência profissional, desde o contrato permanente, o contrato de curto prazo e o 

trabalho temporário. 

Quanto ao perfil das escolas, fornece informação sobre o pessoal que nelas trabalha, equipamento, política de 

admissão, autonomia e ambiente escolar. Esta última informação revela-se importante devido à influência 

destes fatores na aprendizagem escolar e na realização dos estudantes, como é demonstrado por outros 

estudos da OCDE.  

  

PORTUGAL. Ministério da Educação. Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência –  

Estatísticas da Educação [Em linha]: 2010/2011. Lisboa: Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência, 2012. [Consult. 10 Jan. 2014]. Disponível na intranet da AR em WWW: <URL: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/estatisticas_educ_2011.pdf>. ISBN 978-972-614-539-4 

 

Resumo: As “Estatísticas da Educação” têm como principal objetivo disponibilizar informação estatística 

referente às diferentes modalidades de educação e formação. A informação estatística apurada reporta-se à 

educação pré-escolar e ao ensino básico e secundário. Permite obter uma visão global do sistema educativo 

bem como dos principais indicadores a ele associados; os dados estatísticos encontram-se organizados por 

áreas temáticas, ordenadas segundo os níveis e graus de ensino, conforme a estrutura do sistema educativo. 

Os quadros C.1.2, C.2.2 e C. 3.2 apresentam o pessoal docente em exercício por situação profissional.  

 

PORTUGAL. Ministério da Educação. Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação –  

Perfil do docente [Em linha]: 2009/2010. Lisboa: GEPE, 2011. [Consult. 10 Jan. 2014]. Disponível na intranet 

da AR em WWW: <URL: http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2011/perfil_docente.pdf>. ISBN 978-972-

614-522-6 

 

Resumo: O documento acima referenciado traça o perfil da população docente em exercício de funções em 

Portugal, desde a educação de nível pré-escolar ao ensino secundário. Assenta num conjunto de indicadores 

que fornecem informação sobre a distribuição dos docentes, suas caraterísticas individuais (idade, sexo, 

habilitações académicas e nacionalidade) e exercício da profissão (funções, componente letiva e vínculo). 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/estatisticas_educ_2011.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/estatisticas_educ_2011.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2011/perfil_docente.pdf
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Engloba o setor público e privado, exceto para os indicadores relativos à componente letiva e vínculo 

contratual, em que a informação diz respeito apenas ao setor público.  

Não são considerados os docentes do ensino profissional nem da educação especial.   

 

UNIÃO Europeia. Eurydice - Key data on education 2012 [Em linha]. Brussels: Eurydice, 2012 

[Consult. 10 Jan. 2014]. Disponível na intranet da AR em WWW: <URL: 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/key_data_education_2012.pdf>. ISBN 978-92-9201-242-7 

 

Resumo: O presente relatório constitui uma contribuição valiosa para o debate sobre a política da educação 

quer ao nível europeu, quer ao nível nacional. Com base em dados da Eurydice, do Eurostat e do estudo 

internacional PISA, fornece indicadores quantitativos e qualitativos padronizados e facilmente comparáveis, 

que oferecem uma ampla visão geral da organização e funcionamento dos sistemas de ensino europeus. No 

capítulo  intitulado “Teachers and Management Staff”, são apresentados dados sobre a situação no emprego 

dos professores.  

 

UNIÃO EUROPEIA. Eurydice - Key data on teachers and school leaders in Europe [Em linha]: 2013. 

Luxembourg: Publications Office of the European Union, 2013. [Consult. 10 Jan. 2014]. Disponível na intranet 

da AR em WWW: <URL: http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2013/Key_data_teachers_2013.pdf>. ISBN 

978-92-9201-412-4.  

 

Resumo: Os indicadores apresentados nesta publicação sobre os professores e dirigentes escolares na 

Europa abrangem várias questões de grande atualidade relacionadas com a profissão docente e a escola. São 

abordadas as diferentes fases da carreira de um professor desde a entrada inicial na profissão até à sua 

aposentação. Os indicadores analisam as diferentes estruturas e vertentes do ensino, os modelos básicos de 

formação inicial, as qualificações finais, o tempo de formação e a formação profissional. O apoio dado aos 

professores recém-contratados nos primeiros anos de profissão também é abordado, assim como o rácio 

professor-aluno, sexo e idade dos professores. O relatório analisa ainda os principais procedimentos para o 

recrutamento e contratação de professores, a sua situação contratual e as políticas e planeamento das 

medidas usadas por forma a garantir a existência de um número suficiente de professores. O desenvolvimento 

profissional contínuo também é abordado, quer em termos de condições de participação, incentivos e 

planeamento ao nível das escolas e os regimes de mobilidade transnacionais para professores. 

Finalmente, são abordadas as condições de trabalho dos professores, incluindo aspetos como o tempo de 

trabalho, o apoio aos professores, os vencimentos, os subsídios adicionais e a idade da reforma. 

http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2012/key_data_education_2012.pdf
http://arnet/sites/DSDIC/BIB/BIBArquivo/m/2013/Key_data_teachers_2013.pdf


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 480/XII/3.ª (PCP)          14 

Comissão de Educação, Ciência e Cultura (8.ª) 

 

  

  

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia2 

 

Em matéria de “educação”, de acordo com o artigo 6.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE), a União dispõe apenas de competência para “desenvolver ações destinadas a apoiar, coordenar ou 

completar a ação dos Estados-Membros”.  

 

O n.º 1 do artigo 165.º (Título XII - A educação, a formação profissional, a juventude e o desporto) dispõe que 

“a União contribuirá para o desenvolvimento de uma educação de qualidade, incentivando a cooperação entre 

Estados-Membros e, se necessário, apoiando e completando a sua ação, respeitando integralmente a 

responsabilidade dos Estados-Membros pelo conteúdo do ensino e pela organização do sistema educativo, 

bem como a sua diversidade cultural e linguística”. 

 

No quadro da legislação europeia aplicável às matérias relacionadas com o direito do trabalho, importa referir 

que a Diretiva 99/70/CE do Conselho, de 28 de junho, tem como objetivo a aplicação do acordo-quadro relativo 

a contratos de trabalho a termo, celebrado pelos parceiros sociais europeus (CES, UNICE e CEEP)
3
. Este 

acordo-quadro enuncia os princípios gerais e os requisitos mínimos relativos aos contratos de trabalho ou 

relações laborais a termo, com vista a garantir a aplicação do princípio da não discriminação dos trabalhadores 

contratados a termo e a evitar os abusos decorrentes da utilização de sucessivos contratos ou relações de 

trabalho a termo (ponto 14 dos considerandos e preâmbulo da diretiva), reconhecendo que as regras para a 

sua aplicação devem ter em conta as especificidades nacionais, sectoriais e sazonais. Neste sentido, o 

acordo-quadro prevê determinadas disposições a implementar nos Estados-membros para garantir que os 

trabalhadores contratados a termo não recebam tratamento menos favorável do que os trabalhadores 

permanentes em situação comparável e estabelece que os Estados-membros devem, a fim de evitar situações 

de abuso associadas a este tipo de contrato e tendo em conta as necessidades de sectores e/ou categorias de 

trabalhadores específicos, introduzir medidas relativas às razões objetivas da necessidade de renovação dos 

referidos contratos de trabalho, à duração máxima total dos sucessivos contratos de trabalho a termo e ao 

número máximo de renovações destes contratos. O acordo-quadro inclui igualmente disposições relativas à 

possibilidade de acesso dos trabalhadores contratados a termo à formação e à garantia de informação sobre 

as possibilidades de acesso a postos de trabalho permanentes. 

 

                                                           
2
 Esta parte da Nota Técnica foi realizada com base no texto elaborado pela Dra. Maria João Costa (CAE/DAC) para a Nota 
Técnica referente ao Projeto de Lei n.º 338/XII/2.ª (BE). 

3
 Transposta para o ordenamento jurídico português através do Código do Trabalho, artigo 143.º. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2012:326:FULL:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31999L0070:PT:HTML
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Na alínea a) do artigo 1.º (objetivo) pode ler-se que “o objectivo do presente acordo-quadro consiste em: a) 

Melhorar a qualidade do trabalho sujeito a contrato a termo garantindo a aplicação do princípio da não 

discriminação”. 

  

Salientam-se também os artigos 4.º e 5.º da referida diretiva: 

 

“Princípio da não discriminação (artigo 4.º) 

1. No que diz respeito às condições de emprego, não poderão os trabalhadores contratados a termo receber 

tratamento menos favorável do que os trabalhadores permanentes numa situação comparável pelo simples 

motivo de os primeiros terem um contrato ou uma relação laboral a termo, salvo se razões objectivas 

justificarem um tratamento diferente. 

2. Sempre que adequado, será aplicado o princípio pro rata temporis. 

3. Os Estados-Membros, após consulta dos parceiros sociais, e/ou os parceiros sociais deverão definir as 

modalidades de aplicação do presente artigo, tendo em conta a legislação comunitária, a legislação 

nacional, as convenções colectivas e as práticas nacionais. 

4. O período de qualificação de serviço relativo a condições particulares de trabalho, deverá ser o mesmo 

para os trabalhadores contratados sem termo e para os trabalhadores contratados a termo, salvo quando 

razões objectivas justifiquem que sejam considerados diferentes períodos de qualificação. 

 

Disposições para evitarem os abusos (artigo 5.º 

1. Para evitar os abusos decorrentes da conclusão de sucessivos contratos de trabalho ou relações laborais 

a termo e sempre que não existam medidas legais equivalentes para a sua prevenção, os Estados-

Membros, após consulta dos parceiros sociais e de acordo com a lei, acordos colectivos ou práticas 

nacionais, e/ou os parceiros sociais deverão introduzir, de forma a que se tenham em conta as 

necessidades de sectores e/ou categorias de trabalhadores específicos, uma ou várias das seguintes 

medidas: 

a) Razões objectivas que justifiquem a renovação dos supramencionados contratos ou relações laborais; 

b) Duração máxima total dos sucessivos contratos de trabalho ou relações laborais a termo; 

c) Número máximo de renovações dos contratos ou relações laborais a termo. 

2. Os Estados-Membros, após consulta dos parceiros sociais, e/ou os parceiros sociais, deverão, sempre 

que tal seja necessário, definirem que condições os contratos de trabalho ou relações de trabalho a termo 

deverão ser considerados: 

a) Como sucessivos; 

b) Como celebrados sem termo. 

Informação e possibilidades de emprego (artigo 6.º) 

1. Os empregadores deverão informar os trabalhadores contratados a termo sobre as vagas disponíveis na 

empresa ou no estabelecimento para garantir que tenham as mesmas oportunidades que outros 
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trabalhadores de aceder a postos de trabalho permanentes. Esta informação poderá ser prestada através de 

anúncio geral afixado no local adequado da empresa ou do estabelecimento. 

2. Na medida do possível, os empregadores deverão facilitar o acesso dos trabalhadores contratados a 

termo às oportunidades de formação adequadas com vista ao aumento das suas competências, do 

progresso na sua carreira e à mobilidade profissional”. 

 

Com base nesta diretiva, e em denúncias que lhe foram sendo submetidas, a Comissão Europeia (CE), a 

20.11.2013, instou o Governo português “a rever as condições de emprego dos professores que trabalham 

nas escolas públicas com contratos a termo”, dando-lhe um prazo de dois meses [até 20 de janeiro de 2014] 

para notificar a Comissão das medidas tomadas para se conformar plenamente com o disposto na diretiva 

europeia relativa ao trabalho a termo, sob pena de decidir instaurar uma ação contra Portugal junto do 

Tribunal de Justiça da UE. 

 

A Comissão questionou acerca da possibilidade de existência de situações contrárias à mencionada diretiva, 

como seja o tratamento discriminatório daqueles docentes, nomeadamente em termos de vencimento, em 

relação a professores do quadro que exercem funções semelhantes, e também o recurso a contratos a termo 

sucessivos apesar de exercerem tarefas que correspondem a necessidades permanentes: os contratados 

"estão a ser empregados ao abrigo de contratos de trabalho a termo sucessivos durante muitos anos, o que 

os coloca em situação de emprego precário, apesar de exercerem essencialmente funções de pessoal 

efectivo. O direito nacional não prevê medidas eficazes com vista a evitar tais abusos. Além disso, recebem 

um salário inferior ao que é auferido pelo pessoal efetivo com experiência profissional equivalente. A 

Comissão Europeia considera que esta situação é contrária à Diretiva da UE relativa aos contratos de trabalho 

a termo". 

 

No dia 19 de janeiro, o Ministro da Educação e Ciência anunciou, numa conferência de imprensa, a intenção 

de iniciar negociações com os sindicatos para alterar a lei, possibilitando que os professores, ao sexto ano de 

contratação com um horário completo possam ingressar nos quadros e, assim, abrir um segundo concurso 

para vinculação extraordinária de professores (cerca de dois mil) durante 2014. Declarou também ser intenção 

do Governo a abertura de novo concurso de vinculação extraordinária caso se verificasse necessário, bem 

como, a partir de 2015, garantir a integração automática nos quadros de todos os professores que sejam 

contratados pela sexta vez nestas condições, ou seja, que tenham cinco contratos anuais, completos e 

sucessivos. 

 

Sobre esta questão, podem ainda consultar-se as notícias publicadas pela Associação Nacional dos 

Professores Contratados (ANVPC). 

 

 Enquadramento internacional 

http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-1005_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-13-1005_pt.htm
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31999L0070:EN:HTML
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:31999L0070:EN:HTML
http://anvpc.org/
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Países europeus 

 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da UE: Espanha; França e Itália. 

 

ESPANHA 

Na Lei Orgânica n.º 2/2006, de 3 de maio, Lei Orgânica da Educação, o capítulo IV do título III é dedicado ao 

“reconhecimento, apoio e valorização dos professores”, sendo o art.º 106º especificamente sobre a “avaliação 

da função pública docente” e a disposição transitória dezassete, sobre o “acesso à função pública docente”, 

dispondo esta que: 

1. O Ministerio de Educación y Ciencia propõe às “Administrações Educativas”, através de uma 

Conferência do Sector da Educação, a adoção de medidas para reduzir a proporção de professores 

temporários nas escolas, de modo que dentro de quatro anos após a aprovação desta Lei, não sejam 

excedidos os limites máximos para a função pública; 

2. Durante a execução da presente lei, o acesso à carreira docente na função pública é feito por um 

processo seletivo em que, na fase do concurso, se avalia a formação académica e é dada preferência 

à experiência de ensino nas escolas públicas, para os mesmos anos letivos a que se candidatam. O 

concurso consta de uma prova única que testa as competências pedagógicas e o domínio das 

competências necessárias para o exercício da docência. Para regular o procedimento de concurso 

público será tomado em conta o disposto no parágrafo anterior e podem ser pedidos relatórios às 

“Administrações Educativas”. 

Esta disposição transitória dezassete é regulamentada pelo Real Decreto n.º 276/2007, de 23 de fevereiro, “por 

el que se aprueba el Reglamento de ingreso, accesos y adquisición de nuevas especialidades en los cuerpos 

docentes a que se refiere la Ley Orgánica 2/2006, de 3 de mayo, de Educación, y se regula el régimen 

transitorio de ingreso a que se refiere la disposición transitoria decimoséptima de la citada ley”, que dispõe, no 

capítulo V, art.º 65.º, relativamente à avaliação dos funcionários de carreira, que se aplica o disposto nos art.º 

29.º a 31.º, do capítulo II, sobre a fase de proposição dos candidatos a professores. Veja-se também o Título 

VI, relativo ao “processo de ingresso a que se refere a disposição transitória 17.ª da Lei Orgânica 2/2006”. Este 

diploma foi alterado pelo Real Decreto n.º 48/2010, de 22 de janeiro e veio aditar uma nova disposição ao 

regulamento de ingresso à carreira docente, referente à alteração do prazo em que os candidatos devem 

reunir os requisitos para o ingresso na carreira de professores: estar em posse das pedagógicas e didáticas, 

às quais se fazem referência no artigo 100.2 da citada Lei n.º 2/2006. Na falta de posse dessa habilitação, os 

candidatos serão excluídos. 

 

Encontra-se em negociação, desde 2006, o projeto do Estatuto do Funcionário Docente Não Universitário, cujo 

primeiro capítulo do Título III é dedicado à regulação da seleção de funcionários públicos, regulando o sistema 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2006.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2006.t3.html#c4
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2006.t3.html#a106
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2006.t8.html#dt17
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.t6.html#a65
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.t3.html#a29
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.t3.html#a29
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.t6.html#t6
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.t6.html#t6
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd48-2010.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/rd276-2007.html#dt2
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/lo2-2006.t3.html#a100
http://www.stes.es/documentacion/estatuto_fd/070709_estatuto.pdf
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de admissão ao serviço público e os requisitos gerais de admissão, sempre em conformidade com as 

disposições da Lei Orgânica n.º 2/2006. 

 

Por fim, mencione-se a Ley n.º 7/2007, de 12 de abril, relativa ao Estatuto do Funcionário Público, 

nomeadamente a Disposición transitoria octava. 

 

FRANÇA 

A admissão de professores é regulada no Code de l'Éducation, pelo artigo L911-2, que estabelece que todos 

os anos é publicado, pelo Ministro da Educação, um plano de recrutamento de pessoal, cobrindo um período 

de 5 anos e podendo ser revisto anualmente. 

 

O artigo L911-7 do citado Código prevê que as escolas públicas possam contratar professores através de 

contratos a prazo não renováveis, denominados de “contratos de associação à escola”, tendo em conta a 

formação e experiência dos candidatos. Esses professores devem ser qualificados, ter experiência profissional 

e, de preferência, já ter exercido essa função. 

 

Os concursos e o recrutamento encontram-se divididos entre o 1.º grau (pré-escolar e escolas primárias - 

Système d'information et d'aide aux concours du premier degré (SIAC1)) e 2.º grau (2.º e 3.º ciclo, secundário, 

cursos profissionais e vários graus do ensino universitário - Système d'information et d'aide aux concours du 

second degré (SIAC2)), externos ou internos, bem como concursos de promoção, permuta e afetação de 

estagiários (consultar o sítio do Ministère de l’Éducation nationale de la Jeunesse et de la Vie associative). 

Nesse mesmo sítio o separador Textes officiels régissant les concours de recrutement de professeurs des 

écoles reúne uma série de textos legislativos.  

 

No que diz respeito ao SIAC1, no Décret n.° 90-680, du 1 août 1990, relatif au statut particulier des professeurs 

des écoles, alterado em alguns artigos pelo Décret n.° 2010-570, du 28 mai 2010, portant diverses dispositions 

statutaires applicables à certains personnels enseignants et d'éducation relevant du ministre de l'éducation 

nationale, são estabelecidas as várias formas de recrutamento dos professores do primeiro ciclo. São 

igualmente facultadas as ligações para os textos regulamentares que fixam os procedimentos para os 

concursos, as qualificações, a abertura dos concursos, o número e a distribuição de vagas e postos de 

trabalho e ainda um memorando sobre a organização detalhada dos concursos. 

 

Quanto ao SIAC2, no Décret n.° 72-580, du 4 juillet 1972, relatif au statut particulier des professeurs agrégés 

de l'enseignement du second degré, alterado em alguns artigos pelo Décret n.° 2010-570, du 28 mai 2010, 

portant diverses dispositions statutaires applicables à certains personnels enseignants et d'éducation relevant 

du ministre de l'éducation nationale, são regulamentadas as várias formas de recrutamento dos professores do 

ensino secundário e universitário. À semelhança do SIAC1, são facultadas as ligações para os textos 

http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l7-2007.html
http://noticias.juridicas.com/base_datos/Admin/l7-2007.t8.html#dt8
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=44C705D37B0C09BB1C987333C289324D.tpdjo09v_1?cidTexte=LEGITEXT000006071191&dateTexte=20091123
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=2A99716EF66BAD9BE2E90FECC135CCA9.tpdjo05v_2?idArticle=LEGIARTI000006525559&cidTexte=LEGITEXT000006071191&dateTexte=20110722
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCodeArticle.do;jsessionid=2A99716EF66BAD9BE2E90FECC135CCA9.tpdjo05v_2?idArticle=LEGIARTI000022330634&cidTexte=LEGITEXT000006071191&dateTexte=20110722
http://www.education.gouv.fr/pid81/les-concours-et-recrutements.html
http://www.education.gouv.fr/pid97/siac1.html
http://www.education.gouv.fr/pid63/siac2.html
http://www.education.gouv.fr/pid63/siac2.html
http://www.education.gouv.fr/pid51/personnels-enseignants-d-education-et-d-orientation.html
http://www.education.gouv.fr/cid22432/textes-officiels-de-la-session-2012.html
http://www.education.gouv.fr/cid22432/textes-officiels-de-la-session-2012.html
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=7789723A5EC96947BE96975E6CC31B9C.tpdjo04v_2?cidTexte=LEGITEXT000006076298&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=7789723A5EC96947BE96975E6CC31B9C.tpdjo04v_2?cidTexte=LEGITEXT000006076298&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000006061961&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000006061961&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5BB9E5BD87AFEA1BB95F992D50927E2E.tpdjo09v_3?cidTexte=LEGITEXT000022277646&dateTexte=20121004
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regulamentares que fixam os procedimentos para os concursos, as qualificações, a abertura dos concursos, o 

número e a distribuição de vagas e postos de trabalho e ainda um memorando sobre a organização detalhada 

dos concursos, assim como a nomeação do júri para os vários concursos. 

 

O Arrêté de 19 de abril de 2013, que estabelece as modalidades de organização do concurso externo, do 

concurso externo especial, do segundo concurso interno, do segundo concurso externo especial e do terceiro 

concurso de recrutamento de professores das escolas, determina que o número de lugares para todas as 

escolas e as datas dos concursos é fixado pelo Ministro da Educação, após a aprovação do Ministro da função 

pública (artigo 2.º), colocando as restantes competências sob a alçada direta dos reitores das universidades. 

 

Atente-se, por fim, ao décret n° 2004-1105, de 19 de outubro de 2004, relativo à abertura dos procedimentos 

de recrutamento na função pública. 

 

ITÁLIA 

Em Itália, para além da autonomia regional das escolas, há que ter em conta ainda o contrato coletivo de 

trabalho. Relativamente ao acesso à profissão de professor, há que atender-se às regras estabelecidas antes 

da abertura de concurso. 

  

Para os anos escolares de 2011/2012, 2012/2013 e 2013/2014, em relação ao ensino efetivamente 

disponibilizado, em cada instituição escolar são constituídas escalas específicas de círculo e de escola para 

cada lugar de professor, classe de concurso ou lugar de pessoal docente, nos termos dos artigos 5.º e 6.º do 

Regulamento aprovado pelo Decreto Ministerial n.º 131/2007, de 13 de junho. 

 

A Lei n.º 124/1999, de 3 de maio, que prevê “Medidas urgentes em matéria de pessoal escolar”, no seu 

primeiro artigo, estatui sobre o acesso à categoria de pessoal docente. Por sua vez, o artigo 4.º
4
 diz respeito às 

substituições (posições contratuais a termo): sempre que um professor efetivo ou supranumerário não possa 

preencher o lugar, é aberto concurso para o preenchimento dessa vaga pelo tempo previsto de ausência do 

titular do lugar. 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

                                                           
4
 Art. 4. 
(Supplenze) 
1. Alla copertura delle cattedre e dei posti di insegnamento che risultino effettivamente vacanti e disponibili entro la data 
del 31 dicembre e che rimangano prevedibilmente tali per l'intero anno scolastico, qualora non sia possibile provvedere 
con il personale docente di ruolo delle dotazioni organiche provinciali o mediante l'utilizzazione del personale in 
soprannumero, e semprechè ai posti medesimi non sia stato già assegnato a qualsiasi titolo personale di ruolo, si 
provvede mediante il conferimento di supplenze annuali, in attesa dell'espletamento delle procedure concorsuali per 
l'assunzione di personale docente di ruolo. 

http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=0B32BF3983883ED948950D4C94A93A85.tpdjo16v_1?cidTexte=JORFTEXT000027361520&dateTexte=20130427
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=0B32BF3983883ED948950D4C94A93A85.tpdjo16v_1?cidTexte=JORFTEXT000027361520&dateTexte=20130427
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=0B32BF3983883ED948950D4C94A93A85.tpdjo16v_1?cidTexte=JORFTEXT000027361520&dateTexte=20130427
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=0B32BF3983883ED948950D4C94A93A85.tpdjo16v_1&dateTexte=?cidTexte=JORFTEXT000000445133&categorieLien=cid
http://www.dirittoscolastico.it/wordpress/wp-content/uploads/DM-n.-131-2007.pdf
http://www.edscuola.it/archivio/norme/leggi/ddl932.html
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 Iniciativas legislativas 

- PJR n.º 550/XII/2.ª (PCP), Recomenda ao Governo a publicidade da listagem das necessidades 

manifestadas pelas escolas e o alargamento do número de vagas a concurso de professores. 

 

 Petições 

Efetuada uma pesquisa à base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar, verificou-se que, 

neste momento, não existe qualquer petição versando sobre idêntica matéria. 

 

V. Consultas e contributos 

 

Sugere‐se a consulta das seguintes entidades: 

 

 Associações de estudantes do ensino básico e secundário  

 CONFAP – Confederação Nacional das Associações de Pais  

 CNIPE – Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação 

 Sindicatos  

o FENPROF – Federação Nacional dos Professores 

o FNE – Federação Nacional dos Sindicatos da Educação 

o FENEI – Federação Nacional do Ensino e Investigação 

 

 FEPECI – Federação Portuguesa dos Profissionais de Educação, Ensino, Cultura e 

Investigação 

 Associação Nacional de Professores 

 Associação das Escolas Superiores de Educação – ARIPESE 

 Associações de Professores 

 Escolas do Ensino Básico e do Secundário 

 Conselho Nacional de Educação 

 Ministro da Educação e Ciência 

 Plataforma Nacional de Associações de Estudantes do Ensino Básico e Secundário 

 Conselho de Escolas 

 AEEP - Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo 

 PETI/ PIEF – Programa Integrado Educação Formação 

 APED – Associação de Professores e Educadores em Defesa do Ensino 

 MUP – Movimento para a Mobilização e Unidade dos Professores 

 MEP – Movimento Escola Pública 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37413
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37413
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 ANDE – Associação Nacional de Dirigentes Escolares 

 Pró-Inclusão – Associação Nacional de Docentes de Educação Especial 

 

Para o efeito, a Comissão poderá realizar audições parlamentares e, bem assim, solicitar parecer e contributos 

online a todos os interessados, através da aplicação informática disponível. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Dos elementos disponíveis, não resulta claro se, em caso de aprovação, haverá um aumento de encargos para 

o Orçamento do Estado (cfr. Ponto II).  

 

 


